
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2537247 - RJ (2023/0431485-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED DE VOLTA REDONDA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO
ADVOGADOS : ROGER FELIPE DE ALMEIDA SLOSASKI - RJ152713

THAÍS F. FEDOSSEEFF GUERRERO - RJ273634
AGRAVADO : ARLINDO DOS SANTOS DE OLIVEIRA MENDONCA
AGRAVADO : FRANCIANE DOS SANTOS MENDONCA
AGRAVADO : MARCOS RODRIGO DOS SANTOS MENDONCA
AGRAVADO : MARIA DA APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANA PAULA LEITE MENDONÇA LAZZARONI - RJ196596

THAÍSA CARNEIRO BEDÊ - RJ184627
FRANCIANE DOS SANTOS MENDONCA - RJ188055

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os valores arbitrados a título de indenização por danos morais "só podem ser alterados em 
hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou exorbitante" (AgInt no REsp 1.793.515/RJ, 
Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe 23/4/2020).
2. Na hipótese dos autos, a Corte local, analisando as peculiaridades fáticas do caso, em 
específico o fato de se tratar de serviço essencial. Assim, o montante de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais) para cada autor, a título de danos morais, visando atender as funções punitiva e 
preventiva dessa espécie de dano, não se revela excessivo, o que torna inviável o recurso 
especial no ponto, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os valores arbitrados a título de indenização por danos morais "só podem ser alterados em 
hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou exorbitante" (AgInt no REsp 1.793.515/RJ, 
Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe 23/4/2020).
2. Na hipótese dos autos, a Corte local, analisando as peculiaridades fáticas do caso, em 
específico o fato de se tratar de serviço essencial. Assim, o montante de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais) para cada autor, a título de danos morais, visando atender as funções punitiva e 
preventiva dessa espécie de dano, não se revela excessivo, o que torna inviável o recurso 
especial no ponto, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE VOLTA REDONDA 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão proferida pela Presidência 
desta Corte nos seguintes termos (e-STJ, fls. 657-659):

Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, a parte 
recorrente alega violação do art. 944 do CC, no que concerne à necessidade 
de redução do valor fixado a título de danos morais, trazendo a seguinte 
argumentação:
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[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.) Confiram-se 
ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.679.153/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1/9/2020; AgInt no 
REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 16/10/2020.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

No agravo interno (e-STJ, fls. 663-666), a recorrente sustenta que "a 
indenização fixada a título de danos morais pode ser revista nessa superior instância, 
desde que arbitrado em valor irrisório ou exorbitante, distanciando-se do critério de 
proporcionalidade e razoabilidade. Assim, com a devida vênia, a agravante vem 
demonstrar que o valor em questão é irrazoável e se mostra exorbitante, especialmente 
se comparado à extensão do dano efetivamente causado".

Requer o provimento do agravo para análise do mérito do recurso especial.

A parte agravada não apresentou impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 676-
679).

É o relatório.

VOTO

Na origem, a parte agravada ajuizou ação com pedido de recomposição de 
danos morais em razão do cancelamento indevido do plano de saúde.

Julgado improcedente o pedido no primeiro grau de jurisdição, o Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro deu provimento à apelação para fixar a 
indenização por danos morais para R$ 7.000,00 (sete mil reais) para cada autor, com 
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os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 518-521; sem grifos no original): 

Tornou-se incontroverso que as duas correspondências enviadas à 
residência dos consumidores não cumpriram sua finalidade, visto que uma 
delas não foi assinada por qualquer morador e a outra foi recebida por menor 
de idade. A ré não se insurgiu contra a sentença.
Nesse contexto, está configurada a falha na prestação do serviço perpetrada 
pela empresa ré, devendo ser mantida a condenação, nos seus termos, 
porquanto os autores não tiveram plena ciência prévia de que o serviço seria 
cancelado.
O dano moral decorre da natureza mesma dos fatos.
A empresa tem o dever de prestar os serviços com respeito, eficiência, 
objetividade e transparência, o que não se viu no caso.
Ademais, deve ser indenizado o tempo útil dos consumidores que foi 
desperdiçado, quando mais considerando que a empresa não formulou 
proposta de acordo vantajosa, evitando a solução tardia do caso.
[...]
Assim, fixo a indenização em R$ 7.000,00, para cada autor, visto que justo e 
adequado para as circunstâncias do caso, prestando-se ainda à melhoria da 
qualidade do serviço.

Acerca do montante indenizatório, ressalte-se que os valores arbitrados a 
título de indenização por danos morais "só podem ser alterados em hipóteses 
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou exorbitante" (AgInt no REsp 1.793.515/RJ, 
Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe 23/4/2020).

Na hipótese dos autos, a Corte local, analisando as peculiaridades fáticas do 
caso, em específico o fato de se tratar de serviço essencial. Assim, o montante de R$ 
7.000,00 (sete mil reais) para cada autor, a título de danos morais, visando atender as 
funções punitiva e preventiva dessa espécie de dano, não se revela excessivo, o que 
torna inviável o recurso especial no ponto, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Senão, confiram-se:
 
RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. NECESSIDADE. NOTIFICAÇÃO POR 
E-MAIL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE CORRESPONDÊNCIA AO 
ENDEREÇO DO CONSUMIDOR. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. 
ARBITRAMENTO. MÉTODO BIFÁSICO.
1. Ação de cancelamento de registro e indenizatória da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 14/2/2023 e concluso ao gabinete 
em 12/5/2023.
2. O propósito recursal consiste em dizer se a notificação prévia à inscrição 
do consumidor em cadastro de inadimplentes, prevista no §2º, do art. 43, do 
CDC, pode ser realizada, exclusivamente, por e-mail.
3. O Direito do Consumidor, como ramo especial do Direito, possui 
autonomia e lógica de funcionamento próprias, notadamente por regular 
relações jurídicas especiais compostas por um sujeito em situação de 
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vulnerabilidade. Toda legislação dedicada à tutela do consumidor tem a 
mesma finalidade: reequilibrar a relação entre consumidores e fornecedores, 
reforçando a posição da parte vulnerável e, quando necessário, impondo 
restrições a certas práticas comerciais.
4. É dever do órgão mantenedor do cadastro notificar o consumidor 
previamente à inscrição - e não apenas de que a inscrição foi realizada -, 
conferindo prazo para que este tenha a chance (I) de pagar a dívida, 
impedindo a negativação ou (II) de adotar medidas extrajudiciais ou judiciais 
para se opor à negativação quando ilegal.
5. Na sociedade brasileira contemporânea, fruto de um desenvolvimento 
permeado, historicamente, por profundas desigualdades econômicas e 
sociais, não se pode ignorar que o consumidor, parte vulnerável da relação, 
em muitas hipóteses, não possui endereço eletrônico (e-mail) ou, quando o 
possui, não tem acesso facilitado a computadores, celulares ou outros 
dispositivos que permitam acessá-lo constantemente e sem maiores 
dificuldades, ressaltando-se a sua vulnerabilidade técnica, informacional e 
socioeconômica.
6. A partir de uma interpretação teleológica do §2º, do art. 43, do CDC, e 
tendo em vista o imperativo de proteção do consumidor como parte 
vulnerável, conclui-se que a notificação do consumidor acerca da inscrição 
de seu nome em cadastro restritivo de crédito exige o envio de 
correspondência ao seu endereço, sendo vedada a notificação exclusiva 
através de e-mail.
7. Na hipótese dos autos, merece reforma o acórdão recorrido, com o 
cancelamento da inscrição mencionada na inicial, pois, à luz das disposições 
do CDC, não se admite a notificação do consumidor, exclusivamente, 
através de e-mail.
8. No que diz respeito à compensação por danos morais, extrai-se dos fatos 
delineados pela instância ordinária, que não existiam outras inscrições 
preexistentes e legítimas quando foi realizado o registro negativo que ora se 
examina, motivo pelo qual encontra-se caracterizado o dano extrapatrimonial 
em razão da ausência de prévia notificação válida do consumidor.
9. Quanto à fixação do montante a ser pago a título de compensação pelo 
dano moral experimentado, as Turmas integrantes da Segunda Seção 
valem-se do método bifásico para o seu arbitramento.
10. Na espécie, para fixação do quantum compensatório, tendo em vista os 
interesses jurídicos lesados - honra e dignidade do consumidor - e os 
precedentes análogos desta Corte, considera-se razoável que a condenação 
deve ter como valor R$ 10.000,00 (dez mil reais).
11. Recurso especial conhecido e provido para julgar procedentes os 
pedidos formulados na presente ação, determinando o cancelamento da 
inscrição mencionada na exordial e condenando a ré ao pagamento de 
compensação por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
com juros de mora desde o evento danoso e correção monetária a partir da 
data do arbitramento.
(REsp n. 2.069.520/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
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INADIMPLEMENTES. REVISÃO DO VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Ação declaratória c/c pedido de compensação por danos morais.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é possível a revisão 
do valor da compensação por danos morais, na estreita via do recurso 
especial, somente quando exorbitante ou ínfimo, hipótese em que se admite 
a flexibilização do óbice da Súmula 7/STJ, ante os postulados maiores da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Essa, contudo, não é a hipótese dos autos, em que o quantum 
compensatório foi fixado em R$ 10.000,00, em razão da inscrição indevida 
do nome do consumidor em cadastro de inadimplentes.
4 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.231.129/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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THAÍS F. FEDOSSEEFF GUERRERO - RJ273634
AGRAVADO : ARLINDO DOS SANTOS DE OLIVEIRA MENDONCA
AGRAVADO : FRANCIANE DOS SANTOS MENDONCA
AGRAVADO : MARCOS RODRIGO DOS SANTOS MENDONCA
AGRAVADO : MARIA DA APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADOS: ANA PAULA LEITE MENDONÇA LAZZARONI - RJ196596

THAÍSA CARNEIRO BEDÊ - RJ184627
FRANCIANE DOS SANTOS MENDONCA - RJ188055

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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